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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 

CREDENCIAMENTO Nº 1/2025 

(Processo Administrativo n° 03629.000411/2024-91) 

Torna-se público que a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, por intermédio 

da Superintendência Estadual do IBGE na Bahia – SES/BA, inscrita no CNPJ sob o nº 

33.787.094/0007-35 por meio da Comissão Especial de Credenciamento designada pela Portaria 

nº 60, de 26 de Junho de 2024, da SES-BA, publicada no Boletim de Serviço  3244 do IBGE em 

28 de Junho de 2024, sediada na 1ª Avenida Centro Administrativo da Bahia, 160, Centro 

Administrativo da Bahia, Salvador - BA. CEP 41745001, realizará CREDENCIAMENTO DE 

LEILOEIROS PÚBLICOS OFICIAIS, pessoa física, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, visando à 

alienação de bens móveis inservíveis (MOBILIÁRIOS DIVERSOS, ELETRODOMÉSTICOS, 

ELETROPORTÁTEIS, FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS DE TIC, EQUIPAMENTOS EM 

GERAL, MÁQUINAS GRÁFICAS, VEÍCULOS, ENTRE OUTROS) pertencentes a SES/BA, 

situados na Região Metropolitana de Salvador. 

      

     Data Limite para a Entrega da Documentação: 03/02/2025 

Forma de Apresentação: Capítulo 6 deste Edital 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de Leiloeiros Públicos Oficiais, 

pessoa física, para conduzir procedimento de alienação de bens móveis inservíveis do IBGE 

no âmbito da Bahia, situados na Região Metropolitana de Salvador/BA conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 3º, inciso I, do Decreto nº 

11.878, de 2024. 

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

1.4. O Edital de Credenciamento terá vigência até 20/01/2030, permitindo-se a qualquer tempo, 

durante esse período, a inscrição de novos interessados, desde que atendam aos requisitos 

do chamamento público. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.5. O Edital de Credenciamento poderá ter sua vigência encerrada tão logo seja finalizado o 

processo de credenciamento pela Central de Compras da Secretaria de Gestão - SEGES 

nos termos do artigo 7º do Decreto 11.461, de 31 de março de 2023. 

2. DAS DEFINIÇÕES  

2.1. Para o perfeito entendimento deste Edital de Credenciamento são adotadas as seguintes 

definições:  

2.2. Comissão: Comissão Especial de Credenciamento designada pela Portaria nº 60, de 26 de 

junho de 2024, da Superintendência Estadual da Bahia, publicada no Boletim de Serviço  

3244 do IBGE em 28 de Junho de 2024; 

2.3. Contratante: a Superintendência Estadual do IBGE na Bahia,  CNPJ 33.787.094/0007-35, 

doravante denominada SES/BA, que pactua a prestação de serviço por leiloeiro(a) oficial 

para atuação como mandatário(a) do IBGE;  

2.4. Contratado/Mandatário do IBGE: Leiloeiro(a) Público Oficial que atua como mandatário(a) 

do IBGE;  

2.5. Contrato de Prestação de Serviços: instrumento jurídico padrão que regula a prestação de 

serviços realizados pelo(a) mandatário(a) a favor do IBGE, que deve conter as atribuições 

delegadas, as limitações do mandato e a forma de remuneração pelos serviços;  

2.6. Credenciante: o IBGE, representado pela Superintendência Estadual da Bahia;  

2.7. Termo de Credenciamento: instrumento firmado com Leiloeiros Públicos Oficiais, 

declarados credenciados para atuarem como mandatários do IBGE no atendimento ao 

objeto deste Edital mediante formalização de contrato; 

2.8. Contagem de Prazo: os prazos fixados em meses ou anos para o rodízio dos leiloeiros ou 

então dimensionamento de demanda, contam-se de data a data, sendo que, se no mês do 

vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do prazo, tem-se como termo o 

último dia do mês, conforme art. 66, §3º da Lei n. 9.784, de 1999.  

3. DO PRAZO DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO 

3.1. O envio da documentação poderá ocorrer a partir da publicação do Edital até o último dia 

útil anterior à data marcada para análise da documentação; 

3.2. Em 04/02/2025 será iniciada a análise da documentação dos leiloeiros postulantes ao 

credenciamento pela Comissão especial de Credenciamento. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

4.1. Poderão habilitar-se para o Credenciamento, exclusivamente, Leiloeiros Públicos Oficiais, 

pessoa física, que atendam às condições deste Edital e seus Anexos, conforme disposto no 

Decreto n° 21.981, de 19 de outubro de 1932, que regulamenta a profissão de Leiloeiro ao 

território da República e na Instrução Normativa DREI nº 52, de 29 de julho de 2022.   

4.2. Poderão participar deste credenciamento os Leiloeiros Públicos Oficiais que estiverem 

previamente cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

(SICAF), ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal 

- Compras.gov.br. 

4.3. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
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promotora do credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.6. Não poderão participar do credenciamento os Leiloeiros Públicos Oficiais: 

4.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.6.2. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei nº 14.133, de 2021, no 

que couber; 

4.6.3. Que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.6.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

4.6.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação;  

4.6.6. Que estejam com sua inscrição suspensa junto à Junta Comercial do Estado; 

4.6.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do IBGE ou com agente público que desempenhe função 

no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

4.6.8. Aquele que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenado 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

contrato agente público do IBGE, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.1 será também aplicado ao interessado que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

4.8. A vedação de que trata o item 4.6.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.9. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 

parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau 

(Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e 

art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

4.10. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 

contratante.  

4.11. A participação neste Credenciamento importa total ciência dos proponentes das 

condições deste Edital e seus Anexos;  

4.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o proponente 

às sanções previstas em lei e neste Edital.  

5. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR E APRESENTAÇÃO DA 

DOCUMENTAÇÃO. 

5.1. Os Leiloeiros Oficiais interessados deverão estar previamente cadastrados no SICAF e 

encaminharão a documentação exigida nesse Edital e seus anexos para o e-mail 

(licitacoes.ba@ibge.gov.br), com o assunto CREDENCIAMENTO: LEILOEIROS.  

5.2. Encaminhar o e-mail contendo os documentos: Pedido de Credenciamento, Termo de 

Compromisso e Declaração de Infraestrutura (Anexos do Termo de Referência);  

5.3. Incluir, em formato PDF, as documentações de habilitação, conforme disposto no Termo de 

Referência. 

5.4. A apresentação do Pedido de Credenciamento implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições contidas no Edital e Termo de Referência, assumindo o credenciado o 

compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. As condições de habilitação encontram-se previstas em tópico específico no Termo de 

Referência. 

7. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 

7.1. O exame e julgamento da documentação recebida serão processados pela Comissão no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, em conformidade com o § 4° do art. 80 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

7.1.1.  A Comissão verificará se os documentos apresentados cumprem os requisitos de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação técnica.  

7.1.2.  A Comissão poderá conceder prazo adicional para complementar a entrega de 

documentos eventualmente faltantes ou para promover a regularização desses, mediante 

comunicação eletrônica diretamente aos interessados.  

7.2. Considerar-se-á(ão) habilitados(s) o(s) interessado(s) cujos documentos tenham atendido à 

integralidade das exigências contidas neste Edital e Anexos.  

7.3. A Comissão publicará a relação de habilitados no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) bem, como divulgará no sítio eletrônico www.ibge.gov.br.  

7.3.1. A partir da referida publicação será aberto o prazo para a fase recursal, nos termos do 

Capítulo 8 deste Instrumento.  



EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 1/2025 

   
 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação 

ou revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto nº 11.878, de 

2024. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 3 (três) dias úteis, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da 

decisão. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados para o e-mail (licitacoes.ba@ibge.gov.br). 

8.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão 

no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre 

sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

8.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico referente a publicação do edital, podendo ser solicitado por e-mail, através do 

licitacoesba@ibge.gov.br. 

9. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS.  

9.1. Como trata-se de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos 

credenciados para contratação garantirá a igualdade de oportunidade entre os interessados, 

a partir da observância dos seguintes critérios de distribuição da demanda: 

9.2. Uma vez publicado o Rol de Habilitados, observados os prazos para eventuais recursos, 

conforme Capítulo 8 deste Instrumento, será comunicada, previamente, a data, horário e 

local de realização do sorteio público para formalização da ordem no Rol de Credenciados, 

por meio de correio eletrônico bem como por divulgação no sítio eletrônico www.ibge.gov.br.   

9.3. O sorteio será realizado de forma não eletrônica e acontecerá independentemente da 

presença dos leiloeiros, que estarão livres para participar de todas as etapas do evento.   

9.4. Após sorteio, os habilitados serão convocados a assinar o Termo de Credenciamento 

(Anexo IV do Termo de referência), cuja ausência ou recusa injustificada poderá ensejar a 

imediata exclusão do rol.   

9.5. Uma vez assinado o Termo de Credenciamento, a Comissão publicará o Rol de 

Credenciados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme art. 18 do 

Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, bem como divulgará no sítio eletrônico e o 

leiloeiro estará apto a assinar Contrato de Prestação de Serviços, quando acionado.  

9.6. A relação numerada de Leiloeiros Oficiais no Rol de Credenciados será utilizada de forma 

a se estabelecer a ordem de designação/contratação e o rodízio dos leiloeiros e será 

rigorosamente seguida, mantendo-se a sequência, a começar pelo primeiro sorteado.   
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9.7. O Leiloeiro que rejeitar a designação ou estiver impedido de realizar leilões, perderá a vez, 

situação em que será chamado o próximo na ordem de classificação.   

9.8. Havendo descredenciamento de Leiloeiro, nos termos do Capítulo 14 deste Instrumento, 

sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de classificação, reordenando os demais. 

10. DA HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Os procedimentos adotados pela Comissão de Credenciamento na condução e no 

julgamento da documentação de habilitação prevista neste Edital de Credenciamento serão 

homologados pela autoridade competente. 

11. DO TERMO DE CONTRATO 

11.1. Quanto ao Contrato de Prestação de Serviços, destaca-se que somente serão chamados 

a firmar contrato de prestação de serviços correspondentes ao objeto deste Edital, os 

leiloeiros que assinaram o Termo de Credenciamento, observando que:   

11.1.1. O Leiloeiro Oficial selecionado será convocado a celebrar o Contrato de Prestação de 

Serviços, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da 

comunicação através de correio eletrônico;   

11.2. Se o Leiloeiro Oficial selecionado e convocado para celebrar o Contrato de Prestação de 

Serviços não o fizer no prazo indicado, será convocado o leiloeiro credenciado seguinte 

constante do Rol de Credenciados resultante deste procedimento, sem prejuízo de eventual 

aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste instrumento e na legislação que 

disciplina a matéria; 

11.3. O prazo de vigência do contrato firmado com cada leiloeiro será estabelecido conforme 

disposto no item 1 do Termo de Referência. 

11.4. Após assinatura de contrato com o IBGE, o leiloeiro será incluído na última posição do 

Rol de Credenciados, podendo ser novamente acionado somente após completo o rodízio 

dos credenciados. 

11.5. Na hipótese de o leiloeiro contratado ser o único credenciado, ele poderá ter seu contrato 

prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses ou até que 

haja credenciamento de novos leiloeiros. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. As regras acerca das sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data de abertura do certame. 

13.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o 

interessado que não o fizer até 3 (três) dias úteis depois da data de publicação, pelas falhas 

ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 

de recurso.   

13.3. A impugnação feita tempestivamente pelo interessado não o impedirá de participar do 

procedimento de credenciamento até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
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13.4.  A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelo e-mail (licitacoes.ba@ibge.gov.br). 

13.5.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio 

eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

13.6.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.7.  Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP. 

14. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

14.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério 

estabelecido no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no 

PNCP. 

15. DA CONTRATAÇÃO  

15.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o 

credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 

credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e no edital de credenciamento. 

15.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação 

pela administração, será de 3 (três) dias úteis. 

15.4. O prazo de que trata o item 15.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, 

desde que o motivo apresentado seja aceito pela administração. 

15.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

15.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 

(doze) meses.  

15.7.  Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.8.  É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

16. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

16.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

16.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele 

resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados 

que dele resultaram. 
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16.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

16.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, desde que não possua atividade pendente de 

conclusão.  

16.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 

16.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

16.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

16.4.5. 03 (três) advertências pelo mesmo motivo; 

16.4.6. Recusa injustificada em assinar o Contrato para realização das atividades objeto deste 

Edital e seus anexos; 

16.4.7. Omissão de informações ou a prestação de informações inverídicas para obter 

credenciamento em face do presente Edital e seus anexos; 

16.4.8. Decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

16.4.9. Falsidade ideológica; 

16.4.10. Infração à Lei, bem como à legislação de regência; 

16.4.11. Descumprimento na execução dos serviços a serem realizados pelo credenciado como 

negligência, imprudência e imperícia; 

16.4.12. Cessão total ou parcial da prestação do serviço, ressalvada a hipótese de 

subcontratação autorizada pela Administração; 

16.4.13. Divulgação, pelo credenciado, de informações do interesse exclusivo do IBGE, obtidas 

em decorrência do credenciamento; 

16.4.14. Omitir ou prestar informações inverídicas aos interessados sobre os bens ou as 

condições de venda que resultem na posterior desistência do adquirente em realizar a 

compra; 

16.4.15. Deixar de devolver a comissão paga pelo arrematante, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

da comunicação do fato, nos casos em que a providência for justificada e determinada; 

16.4.16. Descumprimento de dispositivo legal no processo de divulgação e publicidade do edital 

de leilão; 

16.4.17. Ter contra si aplicada a penalidade de suspensão ou destituição previstas na IN DREI 

nº 52, de 2022. 

16.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 16.4.1 não desincumbirá o 

credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das 

responsabilidades deles recorrentes.  

16.6. Nas hipóteses de perda das condições de habilitação do credenciado e descumprimento 

injustificado do contrato pelo contratado, além do descredenciamento, deverá ser aberto 

processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 

aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

16.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o 

fornecedor não regularize a sua situação. 

16.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 

administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com 

profissional que estiver irregular.  
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16.9. Quanto ao cancelamento do Termo de Credenciamento, destaca-se que: 

16.9.1. Ocorrendo o cancelamento, por descumprimento das condições contratuais, o 

profissional descredenciado deverá, no prazo de 5 dias, recolher os bens em local a ser 

determinado pela Contratante, transferir os valores ainda pendentes de repasse 

decorrentes de alienações e prestar contas de toda a documentação que lhe foi confiada, 

fazendo a entrega dos respectivos dossiês protocolados à Contratante. 

16.9.2. A Contratante não se responsabiliza pelo pagamento de nenhum valor em decorrência 

do cancelamento do credenciamento; 

16.9.3. O descredenciamento ocorrerá em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa. 

16.9.4. O leiloeiro será formalmente notificado do cancelamento do seu credenciamento, 

cabendo recurso da decisão de descredenciamento. 

17. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

17.1. O presente edital terá prazo de vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data de 

sua publicação, permitindo-se a qualquer tempo, durante esse período, a inscrição de novos 

interessados, desde que atendam aos requisitos do chamamento público.  

17.2. O leiloeiro que solicitar sua inclusão no Rol de Credenciados publicado pela Comissão, 

desde que tenha sua documentação aprovada, será incluído na última posição da lista dos 

integrantes, devendo-se observar que:  

17.3. As novas inclusões no Rol de Credenciados serão registradas com base na ordem de 

envio da solicitação junto ao IBGE, para o e-mail (licitacoes.ba@ibge.gov.br).  

17.4. Havendo coincidência de data e horário de envio de solicitação junto ao IBGE, a inclusão 

no Rol de Credenciados será registrada com base na matrícula na junta comercial do estado 

da Bahia, tendo a prioridade a mais antiga.  

17.5. Caso não compareça nenhum interessado no presente credenciamento, o prazo de 

entrega da documentação será prorrogado até que haja Leiloeiro Oficial em condições de 

atender ao Edital. 

18. DO REAJUSTE  

18.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital.  

19. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

19.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência.  

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

21. DO PAGAMENTO  

21.1. As regras acerca do pagamento, repasse dos valores e prestação de contas são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.  

mailto:leilaocrm@ibge.gov.br
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21.2. Em hipótese alguma, será paga alguma outra remuneração para o credenciado que não 

aquela trazida pelo Termo de Referência.  

22. DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. A participação do interessado no Credenciamento implica a aceitação das condições 

constantes deste Edital e dos anexos que o integram.  

22.2. O Credenciado deverá manter as condições de habilitação durante toda a vigência do 

Credenciamento, observada a obrigatoriedade de atualização das informações cadastrais.   

22.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Credenciante, conforme disposições constantes 

da Lei nº 14.133/21 e demais normas pertinentes.  

22.4. Os proponentes obrigam-se a observar e guardar sigilo de todos os dados pessoais e 

profissionais obtidos em decorrência do presente edital, bem como a não utilizar ou divulgar 

as informações obtidas para qualquer fim, sob as penas da lei civil, penal e correlatas.  

22.5. A Administração poderá revogar este Edital de Credenciamento por razões de interesse 

público.  

22.6. As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade 

de Salvador, Seção Judiciária do estado da Bahia. 

22.7. Qualquer alteração nas condições do Credenciamento será divulgada e publicada pela 

mesma forma em que se deu a divulgação e publicação do texto original.  

22.8. Não havendo expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a realização de 

qualquer ato, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pela Comissão.  

22.9. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF.  

22.10. Incumbirá ao interessado acompanhar as comunicações do Credenciamento, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer atos.  

22.11. No julgamento da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação.  

22.12. A homologação do resultado deste credenciamento não implicará direito à contratação.  

22.13. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

documentações e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de Credenciamento. 

22.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

22.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

22.16. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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22.17. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.ibge.gov.br e também poderá ser solicitado o 

acesso eletrônico externo através do e-mail: (licitacoes.ba@ibge.gov.br). 

22.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.18.1. ANEXO I – Cronograma do Credenciamento 

22.18.2. ANEXO II - Termo de Referência 

22.18.3. Anexos do Termo de Referência 

22.18.4. ANEXO III - Minutas de contrato 

22.18.5. ANEXO IV – Ordem de serviço de alienação. 

 

 

 

Salvador, 20 de Janeiro de 2025 

Anderson Sampaio Barbosa 

Presidente da Comissão de Credenciamento de leiloeiros Públicos 

 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

ANEXO I - CRONOGRAMA DO CREDENCIAMENTO 
 

CRONOGRAMA DO CREDENCIAMENTO 

EVENTO DATA 

PUBLICAÇÃO DO EDITAL 20/01/2025 

DATA LIMITE PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO 03/02/2025 

INÍCIO DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 04/02/2025 

FIM DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 18/02/2025 

PUBLICAÇÃO DA RELAÇÃO PRELIMINAR DE HABILITADOS 19/02/2025 

INÍCIO DO PRAZO RECURSAL 20/02/2025 

FIM DO PRAZO RECURSAL 25/02/2025 

INÍCIO DA ANÁLISE RECURSAL 26/02/2025 

FIM DA ANÁLISE RECURSAL 10/03/2025 

http://www.ibge.gov.br/
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PUBLICAÇÃO DO ROL DE HABILITADOS 11/03/2025 

SORTEIO PARA FORMALIZAÇÃO DA ORDEM NO ROL DE 
CREDENCIADOS 

12/03/2025 

CONVOCAÇÃO PARA A ASSINAR O TERMO DE 
CREDENCIAMENTO 

13/03/2025 

PUBLICAÇÃO DO ROL DE CREDENCIADOS 19/03/2025 

CONVOCAÇÃO DO 1° COLOCADO PARA ASSINATURA DO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

20/03/2025 

FIM DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO DO 1° 
COLOCADO 

25/03/2025 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 

(Processo Administrativo n° 03629.000411/2024-91) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços de Leiloeiros Públicos Oficiais, pessoas físicas, credenciados, visando à 

alienação de lote de bens móveis inservíveis pertencentes ao IBGE, situados na Rua Dinah Rodrigues, n° 

245, Caji, Lauro de Freitas – BA. CEP 42700-130, mediante leilões, a serem executados sem regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE TAXA PAGA AO 
LEILOEIRO POR 

LOTE 
ARREMATADO 

1 Leiloeiro 3972 Serviço 
comum 

1 5% 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. 

1.4. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), de alienação de bens 

móveis inservíveis por leiloeiros públicos oficiais. 

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.  

1.6. Não haverá pagamento de taxa de comissão pelo comitente ao leiloeiro público, logo, não haverá 

pagamento a ser realizado pela contratante.  

O leiloeiro receberá diretamente do arrematante-comprador a comissão de 5% (cinco por cento) do valor do 

lote arrematado, em observância ao disposto no parágrafo único do art. 24 do Decreto nº 21.981/32:  

Art. 24. A taxa da comissão dos leiloeiros será regulada por convenção escrita que, sobre todos ou 

alguns dos efeitos a vender, eles estabelecerem com os comitentes. Em falta de estipulação prévia, 



TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

   
 

regulará a taxa de 5% (cinco por cento), sobre móveis, mercadorias, joias e outros efeitos e a de 3 

% (três por cento), sobre bens imóveis de qualquer natureza.  

Parágrafo único. Os compradores pagarão obrigatoriamente cinco por cento sobre quaisquer lotes 

arrematados.  

1.7. O serviço é enquadrado como não continuado tendo em vista que se trata de contrato por escopo, uma 

vez definida a necessidade de alienação de um lote de bens inservíveis, o órgão contratante realizará o 

levantamento dos bens a serem leiloados e o encaminhará ao contratado por meio de Ordem de Serviço 

de Alienação, ficando o leiloeiro com responsabilidade exclusiva sobre os bens especificados. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a 

seguir: 

ID PCA no PNCP: 33787094000140-0-000026/2024; 

Id do item no PCA: 121; 

Classe/Grupo: 859 - OUTROS SERVIÇOS DE SUPORTE; 

Identificador da Futura Contratação: 114617-63/2024. 

2.2. Justifica-se a presente contratação em razão da necessidade de desfazimento dos bens móveis 

inservíveis considerados ociosos, antieconômicos ou irrecuperáveis.  

2.3. A utilização da modalidade de licitação Leilão para a alienação de bens móveis inservíveis encontra-se 

prevista no art. 6° da Lei nº 14.133 de 1 de abril de 2021, com a seguinte definição:  

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

XL - leilão: modalidade de licitação para alienação de bens imóveis ou de bens móveis inservíveis 

ou legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance;  

2.4. Prevê a Lei nº 14.133/21 que o Leilão poderá ser conduzido por Leiloeiro Público Oficial ou por servidor 

designado, conforme disposto no art. 31.  

Art. 31. O leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela autoridade 

competente da Administração, e regulamento deverá dispor sobre seus procedimentos 

operacionais.  

2.5. A condução do procedimento de Leilão, dentre outras exigências, requer sistema que possibilite a 

realização da sessão tanto presencial quanto via WEB, simultaneamente e em tempo real; local para 

realização do Leilão com infraestrutura suficiente que comporte o público interessado, domínio da 

capacidade de negociação, equipes de segurança e administrativa especializada, e outros itens que 

integram a logística necessária à condução da sessão.  

2.6. A possibilidade de participação no Leilão via WEB amplia significativamente o número de potenciais 

Arrematantes-Compradores, torna a disputa mais acirrada, aumenta a eficácia nos lances como também 

diminui a possibilidade de combinação de preços. Este recurso permite que o Arrematante-Comprador 

ofereça seus lances quando o Leilão estiver sendo realizado, utilizando um computador, tablet ou 

smartphone.  

2.7. A contratação de um leiloeiro oficial proporciona, ainda, maior exequibilidade, dinamismo e celeridade nos 

leilões a serem realizados, operacionalizando o certame e diminuindo o tempo de permanência desses 

bens nos pátios ou depósitos, bem como trazendo maior visibilidade, que será proporcionada pela oferta 

dos produtos na rede mundial de computadores, o que gera, em consequência, uma maior publicidade e 

transparência para o evento.  

2.8. Dessa forma, tendo em vista a imprescindibilidade de utilização de recursos logísticos necessários que 

garantam o êxito dos leilões, faz-se necessária a contratação de Leiloeiro Público Oficial para a condução 
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do processo de alienação, na modalidade Leilão, dos bens permanentes inservíveis considerados 

ociosos, antieconômicos ou irrecuperáveis.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 

3.1. A contratação visa terceirizar os serviços de avaliação e organização de leilões públicos por meio de 

leiloeiro oficial, de lotes de bens móveis inservíveis do IBGE considerados ociosos, antieconômicos ou 

irrecuperáveis, compreendidas as atividades de pós-venda, em que são realizados todos os trâmites 

necessários à regularização dos bens alienados.  

3.2. Poderão se credenciar aqueles leiloeiros devidamente matriculados na Junta Comercial da unidade da 

federação onde se localiza a contratante, conforme dispõe o Art. 1º do Decreto nº 21.981/32:  

"Art. 1º A profissão de leiloeiro será exercida mediante matrícula concedida pelas juntas 

Comerciais, do Distrito Federal, dos Estados e Território do Acre, de acordo com as disposições 

deste regulamento."  

3.3. O serviço compreende a avaliação e organização do leilão aprovado pela Administração, cabendo ainda 

ao contratado as atividades administrativas de pós-venda, com o objetivo de desvincular os bens do IBGE 

e os destinar ao arrematante. 

 

4. DOS PROCEDIMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 

 

4.1. O pedido de credenciamento deverá ser formalizado por meio de envio à Comissão de Credenciamento 

para o e-mail licitacoes.ba@ibge.gov.br, com o assunto CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS, dos 

seguintes documentos:  

a) Documento de Identidade válido (RG, CNH, OAB, CREA etc.);  

b) Comprovante de residência (recente);  

c) CPF (dispensável, caso o nº já conste na Identidade).  

d) Pedido de Credenciamento de leiloeiros assinado (Anexo I);  

e) Termo de Compromisso assinado (Anexo II);  

f) Declaração de Infraestrutura assinado (Anexo III);  

g) Incluir, em formato PDF, os demais documentos de habilitação, conforme determinado neste Termo de 

Referência e no Edital de Credenciamento.  

4.2. O leiloeiro deverá assinar o Termo de Contrato juntamente com 2 (duas) testemunhas. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:  

5.1.1. A contratação deve abranger os serviços de avaliação e organização de leilões públicos por meio de 

leiloeiro oficial, do lote de bens móveis inservíveis considerados ociosos, antieconômicos ou irrecuperáveis, 

dentre outros, compreendidas as atividades de pós-venda, em que são realizados todos os trâmites 

necessários à regularização dos bens alienados.  

mailto:leilaocrm@ibge.gov.br
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5.1.2. Da Avaliação: é o ato de atribuir valor justo aos bens com objetivo de alienação em hasta pública, 

observando-se critérios de mercado e as obrigações legais.  

5.1.3. Da Organização de leilões públicos de bens: suporte técnico e operacional às atividades necessárias 

para organização de leilões públicos, atividades estas que antecedem e sucedem a realização da hasta 

pública, da avaliação e preparação processual até a prestação do serviço de pós-vendas, o que inclui a baixa 

dos débitos e diligenciamento junto aos órgãos de trânsito competentes, quando se tratar de veículos.  

5.1.4. O leiloeiro contratado deverá dispor de solução técnica para realização de leilão oficial, utilizando 

recursos de tecnologia da informação, permitindo recebimento de lances em ato presencial e via WEB, 

concomitantemente;  

5.1.5. Os leilões deverão ser realizados presencialmente, na Unidade Federativa em que se localiza a 

contratante e, eventualmente, via WEB, a critério da Administração;  

5.1.6. O participante deverá indicar que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 

prestação do serviço, bem como declarar que dispõe de estrutura para a realização do leilão, além de 

qualificação jurídica e habilitação técnica mínima para a consecução das atividades.  

5.2. O credenciamento dos leiloeiros interessados será condicionado à apresentação de atestado(s) de 

capacidade técnica, em nome do proponente, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove(m) ter realizado de forma satisfatória o leilão de bens móveis.  

5.3. Ademais, a profissão de leiloeiro é regulamentada pela Instrução Normativa DREI Nº 52 de 29 de julho de 

2022. Dessa forma, os requisitos que tratam da habilitação do leiloeiro devem considerar que este 

profissional exerce suas atribuições como pessoa física, sendo inadequadas todas as previsões 

referentes a pessoas jurídicas.  

 

Sustentabilidade 

5.4. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

5.4.1. Adotar, conforme a IN 01/2010 da SLTI-MPOG, as seguintes práticas de sustentabilidade na execução 

dos serviços, quando couber:  

5.4.2. Uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às 

classificações e especificações determinadas pela ANVISA.  

5.4.3. Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de 

limpeza que gerem ruído no seu funcionamento.  

5.4.4. Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 

execução de serviços.  

5.4.5. Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo 

disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.  

5.4.6. A Contratada deverá respeitar as normas de proteção ambiental no que tange ao objeto da 

contratação, especialmente:  

5.4.7. Lei federal nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 8.11.2.5.2. 

Resolução CONAMA 362/2005, que dispõe sobre o recolhimento, coleta e destinação final de óleo lubrificante 

usado ou contaminado.  

5.4.8. Resolução do CONAMA 416/2009, que dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental causada 

por pneus inservíveis e sua destinação ambientalmente adequada, e dá outras providências.  

5.4.9. Caberá ainda à Contratada, certificar-se que todos os materiais contaminados com óleo lubrificante ou 

outras substâncias similares devem ser armazenados em tambores que deverão ser tampados e dispostos em 

locais apropriados. 
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Subcontratação 

5.5. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

5.5.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação; 

5.5.2. A subcontratação fica limitada a elaboração de laudo de avaliação de bens de alto valor agregado, 

bem como o serviço de recolhimento/remoção ou guarda de veículos, desde que comprovado o atendimento a 

todos os requisitos deste artefato;   

5.5.3. As substituições de que tratam o art. 13 do Decreto nº 21.981/32 e o art. 59 da IN DREI 52/2022 só 

poderão ser efetuadas por leiloeiro já credenciado pela CONTRATANTE e com a anuência desta;  

5.5.4. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.  

5.5.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação, conforme o art. 60 da IN DREI 52/2022. 

Garantia da contratação 

5.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

uma vez que o objeto desse procedimento se refere à prestação de um serviço em que não haverá 

pagamento pela Administração, sendo o serviço de leiloeiro pago diretamente pelo arrematante.   

Vistoria 

5.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-

feira, das 08 horas às 17 horas.   

5.8. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

5.9. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

5.10. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por seu 

responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.  

5.11. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.1.1. Início da execução do objeto: 5 (cinco) dias da assinatura do contrato  

6.1.2. Os leiloeiros contratados deverão observar as disposições da Lei nº 14.133/21 e do Decreto nº 

21.981/1932 durante todo o processo de organização do leilão, especialmente quanto às exigências de 

publicidade dos editais de leilão, sem prejuízo das obrigações descritas neste Termo de Referência.  

6.1.3. O serviço compreende a avaliação e organização do leilão aprovado pela Administração, cabendo 

ainda ao contratado as atividades administrativas de pós-venda, com o objetivo de desvincular os bens da 

União e os destinar ao arrematante.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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6.2. A execução dos serviços será realizada conforme discriminado abaixo:  

6.2.1. Caberá ao leiloeiro, às suas expensas, após o recebimento da Ordem de Serviço de Alienação 

contendo a relação dos bens a serem leiloados:  

6.2.2. Catalogar e registrar os bens, identificando-os individualmente, quando couber, com ficha de 

levantamento avaliação e classificação (veículos), inventário com descrição do bem, nº do patrimônio (outros 

materiais), seis fotografias e vistoria (decalques) do nº do chassi e nº do motor (veículos);  

6.2.3. Efetuar o levantamento dos débitos dos veículos;  

6.2.4. Auxiliar na elaboração dos editais e avisos de leilões nos termos exigidos pelo Contratante, 

apresentando previamente a minuta de cada aviso de leilão de bens do IBGE, observado o art. 38 do Decreto 

nº 21.981/32 e art. 31 da Lei nº 14.133/21 (§ 2º e § 3º), observando que:  

a) o leiloeiro contratado promoverá todas as publicações de que trata o referido decreto, inclusive as 2 

(duas) publicações resumidas e 1 (uma) publicação detalhada de aviso de leilão em jornal de grande 

circulação;  

b) nenhuma publicação de aviso de leilão poderá ser realizada sem a autorização prévia do IBGE;  

c) os avisos de leilão deverão ser elaborados em conformidade com os padrões definidos pelo IBGE;  

d) o terceiro dos avisos para divulgação de que trata o art. 38 do Decreto nº 21.981/32 deverá atender 

também ao disposto no art. 31 da Lei nº 14.133/21 (§ 2º e § 3º)  

e) não haverá ressarcimento de despesas com publicação de avisos de leilão.  

6.2.5.  Proceder o recorte ou a inutilização do chassi dos veículos classificados como sucata, a retirada de 

plaquetas, etiquetas e placas dos veículos para realização da baixa de circulação junto aos DETRANs de 

emplacamento do veículo;  

6.2.6.  Providenciar o registro fotográfico de todas as inutilizações, independentemente de acompanhamento 

da Comissão;  

6.2.7.  A realização da baixa de circulação dos veículos classificados como sucata ocorrerá sob a 

responsabilidade do leiloeiro contratado.  

6.2.8.  Efetuar, quando necessário, a organização dos veículos no pátio, dispondo-os de forma a permitir e 

facilitar a visitação pública;  

6.2.9.  Efetuar a sinalização e a identificação dos lotes, de modo claro, de forma que possibilite aos 

interessados a identificação do bem relacionado à venda;  

6.2.10. Uma vez arrematado o lote, deverá o contratado efetuar a retirada da plaqueta de identificação 

patrimonial antes da entrega ao arrematante;  

6.2.11. Na data prevista no edital do leilão, disponibilizar pessoal, em quantidade suficiente, para o 

acompanhamento da visitação aos lotes;  

6.2.12. Quando se tratar de equipamentos e mobiliário de difícil remoção/grande porte e veículos, a visitação 

deverá ocorrer nas dependências da CONTRATANTE.  

6.2.13. A Contratada terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da realização do leilão, para apresentar 

Relatório de Venda dos bens.  

6.2.14. No Relatório de Vendas deverão constar, no mínimo, descrição do bem, valor do arremate, CPF/CNPJ 

e nome completo do Arrematante-Comprador, quantidade de lotes arrematados e quantidade de lotes não 

arrematados. 

Local e horário da prestação dos serviços 

6.3. Os serviços serão prestados no seguinte endereço Rua Dinah Rodrigues, n° 245, Caji, Lauro de Freitas – 

BA. CEP 42700-130. 
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Materiais a serem disponibilizados 

6.4. Devido às características desta execução contratual, não cabe regular a disponibilização de materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios por parte da Contratada, devendo ela disponibilizar e arcar com 

todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a prestação do serviço.   

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

6.5. Não há quantidade definida de bens a serem destinados a leilão. Após a assinatura do contrato a 

especificação do lote de bens que serão leiloados será encaminhada por Ordem de Serviço de Alienação;  

6.6. O leiloeiro contratado arcará com todos os custos operacionais necessários à realização do leilão, em 

especial, os referentes à elaboração de vistoria e à avaliação dos bens;  

6.7. Ao final o período determinado para alienação, de até 12 (doze) meses, a Contratante não arcará com os 

custos necessários com a remoção de veículos e demais bens não leiloados e acumulados em pátio do 

leiloeiro contratado. Nesse caso, caberá à Contratante indicar o local para onde os bens deverão ser 

transportados, pelo contratado, dentro da região geográfica do município de Salvador - BA e Região 

Metropolitana de Salvador. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, 

fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado, por 

servidor ou comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.9.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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7.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.2. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

7.2.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  

7.2.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

7.2.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 

para a qual o trabalhador foi contratado; e  

7.2.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais da própria entidade 

responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.  

7.3. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;  

7.4. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  

7.5. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

7.6. Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas;  

7.7. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o 

serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.9. Responsabilizar-se por qualquer dano/extravio/furto/roubo em materiais da contratada sob sua guarda. 

8.1.10. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no 

prazo determinado; 

8.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

8.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.13. Promover o descarregamento dos materiais enviados pela contratada, a guarda, manutenção e 

vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do 

contrato. 

8.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

8.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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8.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

8.1.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.24. Realizar rigorosa vistoria dos bens, arcando com eventuais custos necessários. 

8.1.25. Disponibilizar canal de comunicação para contato pelos interessados na aquisição dos bens a serem 

leiloados, através de meio eletrônico (por e-mail e chat online) e serviço telefônico para orientação sobre o 

processo de leilão e a forma de participação. 

8.1.26. Disponibilizar representante, em períodos previstos em edital, no local onde se encontra os bens a 

serem leiloados, para visitação de eventuais interessados. 

8.1.27. Elaborar os editais e avisos de leilões nos termos exigidos pela Contratante. 

8.1.28. Disponibilizar plataforma eletrônica de leilão online que deverá contar minimamente as seguintes 

informações: 

8.1.28.1. Edital de leilão e seus anexos; 

8.1.28.2. Data de realização; 

8.1.28.3. Apresentação dos lotes; 

8.1.28.4. Relação dos bens que compõem cada lote acompanhada de fotografias individuais; 

8.1.28.5. Especificações técnicas relevantes sobre os bens e seu estado de conservação; 

8.1.28.6. Preço de avaliação e do lance inicial. 

8.1.29. Acompanhar os leilões e responsabilizar-se por todos os atos administrativos de sua competência até 

os respectivos encerramentos, com a devida prestação de contas. 

8.1.30. Manter a Contratante permanentemente informada, respondendo a todos os questionamentos 

eventualmente recebidos sobre o andamento do processo de leilão. 

8.1.31. Fornecer notas fiscais, notas de vendas e receber taxa de comissão do leiloeiro, de acordo com 

estipulado neste Projeto Básico; 

8.1.32. Uma vez arrematado o lote, deverá o contratado efetuar a retirada da plaqueta de identificação 

patrimonial antes da entrega ao arrematante; 

8.1.33. Emitir as Guias de Recolhimento da União - GRU necessárias para o recebimento, pela UNIÃO, dos 

valores monetários devidos pelos arrematantes em razão da aquisição do bem, no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis da realização do leilão; 

8.1.34. Proceder à entrega dos bens aos arrematantes após seu pagamento, prestando o apoio necessário 

até a transferência de propriedade. 

8.1.35. Notificar aos respectivos DETRANs acerca dos veículos arrematados, na forma do Código Brasileiro 

de Trânsito. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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8.1.36. Dar suporte técnico e operacional às atividades necessárias que sucedem à realização da hasta 

pública: da preparação processual até a baixa dos débitos e diligenciamento junto aos órgãos de trânsito 

competentes. 

8.1.37. Cumprir, no que for aplicável, as obrigações e responsabilidades descritas no art. 74 da Instrução 

Normativa DREI nº 52, de 29 de julho de 2022. 

9. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO (ART. 40, §1º, INCISO III, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução uma vez que o objeto desse procedimento se 

refere à prestação de um serviço em que não haverá pagamento pela Administração, sendo o serviço 

de leiloeiro pago diretamente pelo arrematante. 

10. PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 

do objeto. 

 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

11.3. As comunicações entre o IBGE e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

11.4. O IBGE poderá convocar o preposto da empresa CONTRATADA para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

11.5. Após a assinatura do contrato o IBGE poderá convocar o representante da empresa contratada para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 

e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

11.6. A Contratada designará formalmente o preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando 

no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

11.7. A Contratada poderá manter preposto no local da execução do objeto durante o período que for 

necessário, limitado ao período contratual, de modo que seja possível a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.   

11.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

11.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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11.10.  O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º 

e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.11.  O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 

vigente, podendo culminar em responsabilização administrativa, conforme disposto nos artigos 115 e 

155 da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.12.  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato. 

Fiscalização Técnica 

11.13. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

11.14. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, II); 

11.15. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, III);  

11.16. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

11.17. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, V); 

11.18. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

11.19. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

11.20. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

11.21. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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11.22. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II).  

11.23. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, e anotará 

os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

11.24. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores do relatório de vendas, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

11.25. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

11.26. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

11.27. O gestor do contrato deverá emitir as Guias de Recolhimento da União - GRU necessárias para o 

recebimento, pela UNIÃO, dos valores monetários devidos pelos arrematantes em razão da aquisição 

do bem, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da realização do leilão;   

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Relatório de Venda dos bens para aferição da qualidade 

da prestação dos serviços. 

12.2. No Relatório de Vendas deverão constar, no mínimo, a descrição do bem, valor do arremate, 

CPF/CNPJ e nome completo do Arrematante-Comprador, quantidade de lotes arrematados e 

quantidade de lotes não arrematados.  

Do recebimento 

12.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante apresentação do Relatório de Venda dos bens pela CONTRATADA, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 

14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

12.4. O prazo da disposição acima será contado a partir da realização do leilão. 

12.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

apresentação do Relatório de Venda dos bens, pelo leiloeiro (a), que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

12.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

12.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada leilão, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 

recebimento e a transferência dos valores arrematados para a Contratante por GRU, bem como a 

destinação dos bens que não foram arrematados.  

12.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do Relatório de Venda dos 

bens. 
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12.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

12.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 

que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 

2021) 

12.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao 

gestor do contrato para recebimento definitivo. 

12.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 

os seguintes procedimentos: 

12.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, no Relatório de Venda dos bens, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 

21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

12.13.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

12.13.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas;  

12.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

13. FORMA DE PAGAMENTO 

13.1. Não há Taxa de Comissão devida pelo Comitente ao Leiloeiro Público Oficial, logo, não há pagamento a 

ser realizado pela Contratante.  

A Contratada receberá exclusivamente e diretamente do arrematante, a comissão de 5% (cinco por cento) 

calculada sobre o valor do lote arrematado, assegurando assim o previsto no parágrafo único, do artigo 

24 do Decreto nº 21.981/1932, combinado com a alínea “a”, do inciso II, do artigo 75 da Instrução 

Normativa DREI nº 52/2022.  

13.2. A Contratante não responderá, nem mesmo solidariamente, pela solvência e/ou inadimplência dos 

arrematantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21


TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

   
 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

14.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação 

na modalidade CREDENCIAMENTO, com fundamento na hipótese do art. 74, caput e inciso IV, da Lei nº 

14.133/2021  

14.2. Considerando o § 2º do art. 71 da IN DREI nº 52/2022 e considerando que a comissão administrativa a 

ser paga ao Leiloeiro será zero e o pagamento de comissão pelo arrematante é um preço fixo, invariável e 

único, em função do Art. 24, parágrafo único do Decreto nº 21.981/32, que dispõe que "os compradores 

pagarão obrigatoriamente cinco por cento sobre quaisquer bens arrematados", entende-se que a 

utilização do procedimento do credenciamento é a solução que melhor atende aos interesses da 

Administração, tendo em vista restar impossível a definição de um critério objetivo de julgamento da 

melhor proposta, tornando inviável a competição, nos termos do caput do art. 74 da Lei nº 14.133/21.  

14.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 

decreto, cuja execução indireta é vedada.  

14.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

14.5. O regime de execução do contrato será integral. 

 

Exigências de habilitação 

 

14.6. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o 

objeto do credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.7.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

14.8. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação dos Leiloeiros Oficiais, a Comissão 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros:  

14.8.1. Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores - SICAF;  

14.8.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da 

União;  

14.8.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ;  

14.8.4. Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União - TCU.  

14.8.5. Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN  

14.9. Os proponentes que não atendam ao disposto no item 14.7 poderão providenciar tanto o 

credenciamento como o cadastramento nos diversos níveis do SICAF no sistema SICAF Digital, no 

Portal de Compras do Governo Federal, no sítio eletrônico compras.gov.br, por meio de Certificado 

Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. Maiores informações 

em https://www.gov.br/pt-br/servicos/cadastrar-se-como-fornecedor-da-administracao-publica  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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14.10.  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

14.11.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.  

14.12.  O interessado será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

14.13.  Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o interessado inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

14.14.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do interessado será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à regularidade fiscal federal, conforme o 

disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.  

14.15.  O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 

mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até a 

data prevista para a entrega da documentação.  

14.16.  É dever do interessado atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data do recebimento da documentação, ou encaminhar, a respectiva documentação 

atualizada.  

14.17. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do interessado, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Comissão lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s).  

14.18.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o interessado será convocado a 

encaminhá-los, no prazo estabelecido pela Comissão.  

14.19. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

14.20. Os participantes deverão apresentar as documentações relativas à habilitação, que não estejam 

contempladas no SICAF, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 3, de 26 de abril de 2018, 

especialmente quanto à habilitação jurídica e à qualificação técnica, conforme se segue:  

Habilitação jurídica:  

14.20.1. Documento de Identidade do Leiloeiro Oficial ou outro documento oficial de identificação com foto;  

14.20.2. Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial ou declaração atestando a regularidade do Leiloeiro 

Oficial, emitidos pela Junta Comercial do estado da Bahia, conforme art. 70 da Instrução Normativa DREI nº 

52, de 29 de julho de 2022; e  

14.20.3. Certidões negativas de antecedentes criminais federal e do estado que comprovem que o Leiloeiro 

Oficial não foi condenado por crime cuja pena vede o exercício da atividade mercantil.  

Regularidade fiscal e trabalhista: 

14.20.4. Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);  

14.20.5. Comprovação de inscrição e da regularidade perante a Previdência Social;  

14.20.6. Prova de regularidade com o FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou se não for 

empregador, declaração nestes termos;  

14.20.7. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, mediante apresentação de 

Certidão de Quitação de Tributos e Certidão quanto à Dívida Ativa ou outras equivalentes, na forma da lei, 

expedidas nas diferentes esferas de governo pelo órgão competente; e,  

14.20.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  



TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

   
 

Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo interessado serão:  

14.20.9. Atestado(s) de Capacidade Técnica em nome do Proponente, emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove ter realizado satisfatoriamente o leilão de bens móveis diversos, envolvendo 

a utilização de plataforma eletrônica de leilão online.  

14.20.10. Pedido de Credenciamento (Anexo I do Termo de Referência), bem como os documentos 

comprobatórios de sua habilitação jurídica e técnica previstas neste Termo;  

14.20.11. Termo de Compromisso (Anexo II do Termo de Referência);  

14.20.12. Declaração de Infraestrutura (Anexo III do Termo de Referência).  

14.20.13. Após análise dos documentos exigidos neste Edital e Anexos será pulicado a relação de 

credenciados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) bem como divulgará no sítio eletrônico 

www.ibge.gov.br.  

14.21. Uma vez publicado o Rol de Habilitados, será aberto prazo para a fase recursal, nos termos previstos 

no capítulo 8 do edital. 

14.22. O órgão credenciante terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para analisar a documentação apresentada 

pelo interessado.  

14.23. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

14.24. A habilitação será verificada por meio do SICAF, em relação aos documentos por ele abrangidos. 

14.25. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

14.26. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados 

para o e-mail (licitacoes.ba@ibge.gov.br) até a conclusão da fase de habilitação.  

14.27. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

14.27.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo interessado; e 

14.27.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

14.27.3. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

 

15. DA FORMA DE CREDENCIAMENTO E CONTRATAÇÃO 

 

15.1. Após análise dos documentos exigidos neste Termo de Referência e em Edital, será publicada a 

relação dos leiloeiros habilitados.  

15.2. Uma vez publicada a relação de habilitados, observados os prazos para eventuais recursos, será 

divulgada a data de sorteio público que definirá a ordem do Rol de Credenciados.  

15.3. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital, 

será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP, conforme art. 18 do Decreto 

Nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024.  

15.4. Quanto à formalização do Termo de Credenciamento, destaca-se que:  
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a) Uma vez publicado o Rol de Credenciados, os credenciados serão convocados, por meio de 

notificação eletrônica a ser recebida no e-mail, e terão o prazo de 3 (três) dias úteis para 

assinarem eletronicamente, o Termo de Credenciamento (Anexo IV);  

b) A não assinatura do Termo de Credenciamento poderá ser entendida como recusa injustificada, 

ensejando a imediata exclusão do rol de credenciados;  

15.5. O Edital de Credenciamento terá vigência até 20 de janeiro de 2030, permitindo-se a qualquer tempo, 

durante esse período, a inscrição de novos interessados, desde que atendam aos requisitos do 

chamamento público.   

15.6. O Edital de Credenciamento poderá ter sua vigência encerrada tão logo seja finalizado o processo de 

credenciamento pela Central de Compras da Secretaria de Gestão - SEGES nos termos do artigo 7º do 

Decreto 11.461, de 31 de março de 2023.  

15.7. Quanto ao contrato de prestação de serviços, destaca-se que somente poderão ser chamados a firmar 

contratos os leiloeiros que assinaram o Termo de Credenciamento, observando que:  

15.8. O leiloeiro selecionado será convocado a celebrar o contrato de prestação de serviços, no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da comunicação através de correio eletrônico;  

15.9. Se o leiloeiro selecionado e convocado para celebrar o contrato de prestação de serviços não o fizer 

no prazo indicado será descredenciado e a Contratante convocará o leiloeiro seguinte conforme Rol de 

Credenciados;  

15.10. O leiloeiro será contratado para alienação de lote de bens móveis inservíveis, mediante leilões, até o 

limite de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento da relação de bens que compõem o lote para 

desfazimento.  

15.11. A relação dos bens inservíveis que compõem o lote para desfazimento, com a respectiva localização 

dos mesmos, deverá ser enviada ao leiloeiro contratado em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do 

contrato.  

15.12. O lote de bens para desfazimento, a critério da contratada, poderá ser composto de variados tipos de 

bens móveis, tais como veículos, móveis, equipamentos de TIC etc.  

15.13. Durante o período de 12 (doze) meses, acima indicado, o Leiloeiro deverá realizar pelo menos 01 (um) 

leilão para desfazimento do lote contratado e poderá realizar quantos leilões mais forem necessários para 

o desfazimento total do lote de bens inservíveis.  

15.14. A cada novo lote de bens inservíveis para alienação, a critério da contratante, será convocado o 

próximo leiloeiro para assinatura de contrato, seguindo a ordem do Rol de Credenciados, 

independentemente de haver contrato vigente de desfazimento com outro leiloeiro.  

15.15. Após assinatura de contrato, o leiloeiro será incluído na última posição do Rol de Credenciados, 

podendo ser novamente acionado somente após completo o rodízio dos credenciados; e  

15.16. Na hipótese de o leiloeiro contratado ser o único credenciado, ele poderá assinar novo contrato até 

que haja o credenciamento de novos leiloeiros.  

15.17. Segue abaixo quadro-resumo dos principais atos relativos ao credenciamento e à contratação: 

 

O que? Quem? Como? 

Apresentação do Pedido de 
Credenciamento e demais 
documentos obrigatórios 

Leiloeiro 
interessado 

Por correspondência eletrônica para o e-mail 
licitacoes.ba@ibge.gov.br 

 
Análise dos documentos 
obrigatórios e diligências 

 
IBGE 

Para os credenciamentos tardios, as análises serão 
realizadas na ordem do registro de envio da 

documentação. 

mailto:leilaocrm@ibge.gov.br
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Resultado da análise e do 
julgamento dos documentos 

(relação de habilitados) 

 
IBGE 

Comunicação por correio eletrônico, bem como 
no sítio do IBGE 

Recurso ao resultado da 
habilitação 

Leiloeiro 
interessado 

Por correspondência eletrônica para o e-mail 
licitacoes.ba@ibge.gov.br 

Convocação e realização de 
Sorteio para composição do Rol 

dos Credenciados 

 
IBGE 

Publicado no DOU, bem como no sítio do IBGE. 

Publicação do Rol de 
Credenciados 

IBGE Publicado no DOU, bem como no sítio do IBGE. 

Assinatura do Termo de 
Credenciamento 

Leiloeiro 
interessado 

Convocado por correspondência eletrônica, 

recebida por e-mail, e assinado no prazo de 03 
(três) dias úteis da convocação. 

 
Assinatura do contrato de 

prestação de serviços 

IBGE e 
leiloeiro 

credenciado 

03 (três) dias úteis, contados do recebimento 
convocação por correspondência 

eletrônica, recebida no e-mail. 

 
 

16. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Não há custo estimado da contratação, posto que não haverá despesas para a Administração e o leiloeiro 

receberá diretamente do arrematante-comprador a comissão de 5% (cinco por cento) do valor do lote 

arrematado.   

 

17. REAJUSTE 

 

17.1. Devido às características desta execução contratual, não há pagamento por parte da Contratante, logo 

não há que se falar em reajuste de preços contratados.   

 

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

18.1. Não é necessária a indicação da dotação orçamentária, uma vez que a contratação não gerará ônus 

aos cofres públicos, ou seja, não será contraída nenhuma despesa.   

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o Credenciado e/ou a Contratada interessado que, 

com dolo ou culpa:   

19.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pela comissão de contratação;   

19.1.2. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;   

19.1.3. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração;  

mailto:leilaocrm@ibge.gov.br
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19.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o credenciamento;  

19.1.5. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

19.1.5.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   

19.1.5.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;   

19.1.5.3. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;  

19.1.5.4. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

19.1.5.5. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 

assumidas na contratação;   

19.1.5.6. ensejar o retardamento da execução do objeto;  

19.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:   

19.2.1. advertência;   

19.2.2. multa;  

19.2.3. impedimento de licitar e contratar e  

19.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

19.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

19.3.2. as peculiaridades do caso concreto  

19.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

19.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

19.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

19.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções:   

19.4.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 

contratado;   

19.4.2. Multa de:   

19.4.3. 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega do Relatório de Venda de Bens, a incidir 

sobre o valor total das arrematações realizadas em leilões já realizados, até o limite de 05 (cinco) dias úteis, 

quando implicará em inexecução parcial do contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas no 

contrato.   

19.4.4. 2% (dois por cento) sobre o valor total das arrematações realizadas em leilões já realizados, pela 

infração de ultrapassar 60 dias sem a realização de leilão após o recebimento da Ordem de Serviço de 

Alienação, sem justificativas aceitas pela Contratante;   

19.4.5. 10% (dez por cento) sobre o valor total das arrematações realizadas em leilões já realizados, em caso 

de inexecução total da obrigação assumida;   

19.4.6. Não havendo leilões realizados pelo contratado, os percentuais elencados nos itens anteriores serão 

calculados sobre o valor de 100 salários-mínimos vigentes à época da aplicação da sanção.   

19.4.7. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.   
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19.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;   

19.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados;  

19.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão recolhidos em favor da União, ou ainda, 

se for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.    

19.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

proponente, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil.  

19.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

19.10. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação.  

19.11. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2. e 22.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos.  

19.12. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6 e 22.1.7, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2. e 22.1.3. que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

19.13. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em favor do órgão ou 

entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.   

19.14. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.   

19.15. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

19.16. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

19.17. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

19.18. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados.  
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19.19. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 

ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR.   

19.20. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.   

19.21. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

19.22. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

 

ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Anexo I: PEDIDO DE CREDENCIAMENTO; 
Anexo II: TERMO DE COMPROMISSO; 
Anexo III: DECLARAÇÃO DE INFRAESTRUTURA; 
Anexo IV: TERMO DE CREDENCIAMENTO. 

 

Salvador, 20 de janeiro de 2025.  

Anderson Sampaio Barbosa  

Presidente da Comissão de Credenciamento de leiloeiros Públicos 

 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 
PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

  
  
  

O (A) Senhor (a) ________________________________, leiloeiro (a), na forma do Decreto 
nº 21.981, de 1932 e IN nº 113/2010 do DNRC, com registro na Junta Comercial do estado 
da Bahia sob o nº ________, identidade civil nº ______________________, CPF nº 
___________________, com endereço profissional na rua/avenida 
____________________, telefone__________________, e-mail ___________________ 
doravante denominado LEILOEIRO, DECLARA, por este ato jurídico, ter interesse em se 
credenciar junto à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, bem como 
declara ter prévia ciência e compreensão, em tempo hábil e suficiente, do objeto, das 
cláusulas e dos requisitos constantes do instrumento de convocação, Edital de 
Credenciamento nº 01/2025, havendo anuência integral às condições nele estabelecidas.  
  
Declara, ainda, que possui experiência profissional para alienação de bens. Por ser 
verdade, firmo a presente manifestação de vontade.  
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Salvador,        de__________de 20___ .   
  
Leiloeiro:  
  
Registro na Junta Comercial nº:   
  
Assinatura:  
  

 
 
 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 
TERMO DE COMPROMISSO 

  
O (A) Senhor (a) __________________________, (qualificação), (leiloeiro, na forma do 
Decreto nº 21.981, de 1932 e IN nº 113/2010 do DNRC, com registro na Junta Comercial do 
estado da Bahia sob o nº ________, identidade civil nº ______________________, CPF nº 
___________________, com endereço profissional na rua/avenida 
____________________, selecionado para a formação de CADASTRO, doravante 
denominado LEILOEIRO, firma o presente TERMO DE COMPROMISSO, perante a Seleção 
Pública:  
CLÁUSULA 1ª: O Leiloeiro assume o compromisso de atuar nos leilões e alienações por 
iniciativa da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística para os quais for 
indicado.  
  
CLÁUSULA 2ª: Para execução dos serviços, o Leiloeiro Credenciado declara estar ciente e 
de acordo em cumprir todos os termos do Edital de Credenciamento.  
  
CLÁUSULA 3ª: O Leiloeiro manifesta estar ciente de que qualquer tipo de vinculação 
societária ou acionária com outro leiloeiro participante do credenciamento é fato impeditivo 
para sua atuação no leilão dos respectivos bens, devendo, portanto, declarar-se impedido. 
CLÁUSULA 4ª: No desempenho de suas atribuições, se compromete a atuar atendendo 



TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

   
 

todos os requisitos do Termo de Referência.  
  
CLÁUSULA 5ª: O Leiloeiro declara que possui aptidão para o desempenho da atividade, de 
forma pertinente e compatível com as características e atribuições constantes do Termo de 
Referência, bem como possui conhecimento de todas as informações e condições para o 
cumprimento das obrigações objeto do credenciamento.  
  
CLÁUSULA 6ª: O Leiloeiro declara que não possui cargo ou função em qualquer unidade do 
IBGE, bem como não tem parentesco em linha direta, colateral ou por afinidade com 
servidores, terceirizados e estagiários do IBGE até o 3º grau, inclusive, e se compromete a 
declarar-se IMPEDIDO caso incorra em tal situação.  
  
CLÁUSULA 7ª: O Leiloeiro promete vender os bens para os interessados que apresentarem 
a melhor proposta.  
  
CLÁUSULA 8ª: Este Instrumento não confere exclusividade de indicação ao Leiloeiro, 
podendo o IBGE indicar outro, constatada a insuficiência de desempenho.  
  
CLÁUSULA 9ª: Este Termo de Compromisso terá vigência por todo o período de validade 
do cadastro, podendo ser denunciado por insuficiência de desempenho ou por infração às 
regras da seleção, mediante comunicação formal.  
  
CLÁUSULA 10ª: Para execução dos serviços objeto deste Termo, o credenciado declara 
estar de acordo e que cumprirá as obrigações, bem como manterá as condições exigidas 
pelo Termo de Referência durante toda a execução do objeto.  
  
CLÁUSULA 11: O Leiloeiro não perceberá pagamento ou Taxa de Comissão pelo IBGE.   
  
CLÁUSULA 12: O Leiloeiro receberá, diretamente do Arrematante-Comprador, a comissão 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor de quaisquer lotes arrematados, conforme determina 
o art. 24, parágrafo único, do Decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 1932, combinado com 
a alínea “a”, do inciso II, do artigo 75 da Instrução Normativa DREI nº 52/2022.  
  
CLÁUSULA 13: Todas as despesas incorridas na execução do Leilão de que trata o Termo 
de Referência, de qualquer natureza, correrão exclusivamente por conta do Leiloeiro, 
inclusive nos casos de suspensão, revogação ou anulação do Leilão, por decisão judicial ou 
administrativa, não cabendo à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
nenhuma responsabilização por tais despesas.  
  
CLÁUSULA 14: Nos casos de cancelamento do instrumento de credenciamento, será 
indicado outro Leiloeiro para atuar no lugar do anterior, nos casos previstos pelo Termo de 
Referência.  
  
CLÁUSULA 15: A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística poderá 
acompanhar, no curso da execução dos serviços, o cumprimento das disposições do 
presente Termo.  
Parágrafo Único. Havendo descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste 
Termo será registrada a ocorrência e encaminhada cópia ao Leiloeiro para a imediata 
correção das falhas detectadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no 
edital de credenciamento.  
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Por ser verdade, firmo o presente.  
  
Salvador,        de__________de 20___ .   
  
Leiloeiro:  
  
Registro na Junta Comercial nº:   
  
Assinatura:  
  

  

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA  
DECLARAÇÃO DE INFRAESTRUTURA  

  
O (A) Senhor (a) ________________________________, leiloeiro (a), na forma do Decreto 
nº 21.981, de 1932 e IN nº 113/2010 do DNRC, com registro na Junta Comercial do estado 
da Bahia sob o nº ________, identidade civil nº ______________________, CPF nº 
___________________, com endereço profissional na rua/avenida 
____________________, considerando a sua seleção para atuar nos leilões por iniciativa 
da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, doravante designado 
LEILOEIRO, declara para fins de participação no procedimento de credenciamento que 
possui estrutura para leilão dos bens, tendo condições de oferecer instalações, 
aparelhamento e pessoal técnico adequados à execução contratual, garantindo, no mínimo, 
a seguinte infraestrutura:  
Site que possibilite não só a divulgação, como a realização de alienação pela internet, 
inclusive com ofertas on-line, bem como possibilite a venda direta e permita a visualização 
de fotos dos bens ofertados, as características dos bens, editais, contatos etc.  
Possibilidade de recebimento e a inserção na internet das ofertas prévias remetidas via fax, 
e-mail ou entregues pessoalmente, informando o nome empresarial/nome, endereço, 
CNPJ/CPF, RG, telefone.  
Mecanismo que somente permita a apresentação de oferta de valor superior à da última 
oferta, observado o incremento mínimo fixado para o bem.  
Capacidade de realizar o acompanhamento dos clientes em visitação nos dias em que 
antecedem as alienações.  
Dispõe de instalações físicas adequadas para receber, descarregar e armazenar 
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provisoriamente, conforme agendamento acordado com o IBGE, no seu(s) 
depósito(s)/armazém(ns) os bens disponibilizados pelo IBGE para fins de venda por leilão.  
  
  
Por ser verdade, firmo o presente.  
  
  
Salvador,        de__________de 20___ .   
  
Leiloeiro:  
  
Registro na Junta Comercial nº:   
  
Assinatura:  
  

 

 

 

 

 

ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA  
TERMO DE CREDENCIAMENTO  

  

A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, declara, por este ato, que o (a) 

Senhor (a) ________________________________, leiloeiro (a), na forma do Decreto nº 

21.981, de 1932 e IN nº 113/2010 do DNRC, com registro na Junta Comercial do estado da 

Bahia sob o nº ________, identidade civil nº ______________________, CPF nº 

___________________, com endereço profissional na rua/avenida 

____________________, telefone__________________, e-mail 

___________________  encontra-se, na presente data, credenciado junto ao IBGE como 

leiloeiro para realização de leilão de bens móveis inservíveis, na área de abrangência de

  / _ (município/UF).  

O Leiloeiro, ________________________________, declara-se ciente de todas as 

obrigações decorrentes do Edital nº 01/2025, comprometendo-se a atender dentro do prazo 

editalício à convocação para assinatura do instrumento contratual.  
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Por ser verdade, firmo o presente.  
  
  
Salvador,        de__________de 20___ .   
  
Leiloeiro:  
  
Registro na Junta Comercial nº:   
  
Assinatura:  
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ANEXO III - Minutas de contrato 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação direta 

 

 

FUNDAÇÃO   INSTITUTO   BRASILEIRO   DE   GEOGRAFIA   E   ESTATÍSTICA 

(Processo Administrativo n°03629.000411/2024-91) 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 

/20__, QUE FAZEM ENTRE SI A FUNDAÇÃO INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E    ESTATÍSTICA

 (IBGE), POR INTERMÉDIO DA SUPERINTENDÊNCIA 

ESTADUAL DO IBGE NA BAHIA, E O (A) LEILOEIRO(A). 

A   FUNDAÇÃO   INSTITUTO   BRASILEIRO   DE   GEOGRAFIA   E   ESTATÍSTICA,   doravante 

denominada IBGE, por meio da Superintendência Estadual da Bahia), situada na 1ª Avenida Centro 

Administrativo da Bahia, 160, Centro Administrativo da Bahia, Salvador - BA. CEP 41745001), inscrita    no    

CNPJ    sob    o    nº 33.787.094/0007-35,   neste    ato    pelo Superintendente Estadual do IBGE na Bahia, 

Sr. André Luiz Ferreira Urpia, conforme competência estabelecida pela Portaria IBGE, P.PR nº 418/2024, 

portador da Matrícula Funcional nº 1345630 doravante denominada CONTRATANTE,    e    o(a)    

Leiloeiro(a)      , estabelecido(a)   na   rua/avenida                                                                             ,   nº_          

(endereço   completo,   UF   e   CEP), 

                             _ (nacionalidade), portador(a) do RG nº (órgão expedidor) e do CPF nº _, 

doravante denominado(a) CONTRATADO(A), tendo em vista o que consta no Processo nº  
 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, do Decreto nº 

9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Edital de Credenciamento nº    _ /20    , 

Inexigibilidade nº    _ /20    , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de serviços de Leiloeiro Público Oficial, 

pessoa física, visando à alienação de lote de bens móveis inservíveis pertencentes ao IBGE, situados na 

Rua Dinah Rodrigues, n° 245, Caji, Lauro de Freitas – BA. CEP 42700-130, no período de até 12 (doze) 

meses, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital de Credenciamento 

de Leiloeiros. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.3. O Termo de Referência; 

1.4. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) a partir da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 

culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:   

4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação;  

4.1.2. A subcontratação fica limitada a elaboração de laudo de avaliação de bens de alto valor agregado, 

bem como o serviço de recolhimento/remoção ou guarda de veículos, desde que comprovado o 

atendimento a todos os requisitos deste artefato;    

4.1.3. As substituições de que tratam o art. 13 do Decreto nº 21.981/32 e o art. 59 da IN DREI 52/2022 só 

poderão ser efetuadas por leiloeiro já credenciado pela CONTRATANTE e com a anuência desta;   

4.1.4. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.   

4.1.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação, conforme o art. 60 da IN DREI 52/2022. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. Não há custo estimado da contratação, posto que não haverá despesas para a Administração e o 

leiloeiro receberá diretamente do arrematante-comprador a comissão de 5% (cinco por cento) do valor do 

lote arrematado.   

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. Não há Taxa de Comissão devida pelo Comitente ao Leiloeiro Público Oficial, logo, não há pagamento 

a ser realizado pela Contratante.  

6.2. O(A) Contratado(a) receberá exclusivamente e diretamente do arrematante, a comissão de 5% (cinco 

por cento) calculada sobre o valor do lote arrematado, assegurando assim o previsto no parágrafo único, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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do artigo 24 do Decreto nº 21.981/1932, combinado com a alínea “a”, do inciso II, do artigo 75 da Instrução 

Normativa DREI nº 52/2022.  

6.3. O IBGE não responderá, nem mesmo solidariamente, pela solvência e/ou inadimplência dos 

arrematantes. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Devido às características desta execução contratual, não há pagamento por parte do IBGE, logo não 

há que se falar em reajuste de preços contratados.  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, 

fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado, 

por servidor ou comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.13. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

8.13.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr 

o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  

8.13.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

8.13.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  

8.13.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais da própria entidade 

responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.  

8.13.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato;  

8.13.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  

8.13.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

8.13.8. Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas;  

8.13.9. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde 

no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 

e a legislação de regência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Responsabilizar-se por qualquer dano/extravio/furto/roubo em materiais da contratada sob sua 

guarda. 

9.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 

no prazo determinado; 

9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

9.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.15. Promover o descarregamento dos materiais enviados pela contratada, a guarda, manutenção e 

vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência 

do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.19.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.25. Realizar rigorosa vistoria dos bens, arcando com eventuais custos necessários. 

9.26. Disponibilizar canal de comunicação para contato pelos interessados na aquisição dos bens a serem 

leiloados, através de meio eletrônico (por e-mail e chat online) e serviço telefônico para orientação sobre 

o processo de leilão e a forma de participação. 

9.27. Disponibilizar representante, em períodos previstos em edital, no local onde se encontra os bens a 

serem leiloados, para visitação de eventuais interessados. 

9.28. Elaborar os editais e avisos de leilões nos termos exigidos pela Contratante. 

9.29. Disponibilizar plataforma eletrônica de leilão online que deverá contar minimamente as seguintes 

informações: 

a) Edital de leilão e seus anexos; 

b) Data de realização; 

c) Apresentação dos lotes; 

d) Relação dos bens que compõem cada lote acompanhada de fotografias individuais; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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e) Especificações técnicas relevantes sobre os bens e seu estado de conservação; 

F) Preço de avaliação e do lance inicial. 

9.30. Acompanhar os leilões e responsabilizar-se por todos os atos administrativos de sua competência até 

os respectivos encerramentos, com a devida prestação de contas. 

9.31. Manter a Contratante permanentemente informada, respondendo a todos os questionamentos 

eventualmente recebidos sobre o andamento do processo de leilão. 

9.32. Fornecer notas fiscais, notas de vendas e receber taxa de comissão do leiloeiro, de acordo com 

estipulado neste Projeto Básico; 

9.33. Uma vez arrematado o lote, deverá o contratado efetuar a retirada da plaqueta de identificação 

patrimonial antes da entrega ao arrematante; 

9.34. Emitir as Guias de Recolhimento da União - GRU necessárias para o recebimento, pela UNIÃO, dos 

valores monetários devidos pelos arrematantes em razão da aquisição do bem, no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis da realização do leilão; 

9.35. Proceder à entrega dos bens aos arrematantes após seu pagamento, prestando o apoio necessário 

até a transferência de propriedade. 

9.36. Notificar aos respectivos DETRANs acerca dos veículos arrematados, na forma do Código Brasileiro 

de Trânsito. 

9.37. Dar suporte técnico e operacional às atividades necessárias que sucedem à realização da hasta 

pública: da preparação processual até a baixa dos débitos e diligenciamento junto aos órgãos de trânsito 

competentes. 

9.38. Cumprir, no que for aplicável, as obrigações e responsabilidades descritas no art. 74 da Instrução 

Normativa DREI nº 52, de 29 de julho de 2022. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

13.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I, V e VII do 

art. 137 da Lei n. 14.133/21, e dos atos enumerados no art. 75 da IN DREI nº 52, de 2022, e com as 

consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 

Termo de Referência, anexo ao Edital;  

13.1.2. consensual, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao (à) 

CONTRATADO(A) o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3. O(A) CONTRATADO(A) reconhece os direitos do IBGE em caso de responsabilização administrativa 

prevista no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.4. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido:   

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.4.2. Relação dos valores recolhidos e ainda devidos;  

13.4.3. Indenizações e multas. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

14.1. Não é necessária a indicação da dotação orçamentária, uma vez que a contratação não gerará ônus 

aos cofres públicos, ou seja, não será contraída nenhuma despesa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Salvador, [dia] de [mês] de 2024. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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1- 

2-  

 



ANEXO IV DO EDITAL 

ORDEM DE SERVIÇO DE ALIENAÇÃO (OSA) Nº __/20__ 

IBGE__/__ __/ SES-BA) 

PROCESSO: XXXXXXX.XXXXXX/XXXXX-XX 

 

Pelo presente, autorizo Vossa Senhoria a adotar imediatas providências de 

recolhimento, guarda, auxílio à avaliação e alienação do(s) bem(s) informado(s) 

na relação anexa, nos moldes descritos pelo edital de credenciamento de 

leiloeiros nº 01/2025 e Contrato nº __/20 . 

Salvador, __de ________de 20__.    

 

 

 

 

_____________________________________ 

(NOME/CARGO) 
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